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Balanço patrimonial 31/12/2017 31/12/2016
Passivo  /  Circulante 0,01 0,90
  Fornecedores - 0,84
  Impostos e contribuições a recolher 0,01 0,06
Não-circulante 1.088,45 1.088,45
  Débitos com pessoas ligadas 1.088,45 1.088,45
Patrimônio líquido 51.582,82 47.488,12
  Capital social 7.534,38 7.534,38
  Reserva de Lucros 44.048,43 39.953,74
Total do passivo 52.671,27 48.577,47

Balanço patrimonial 31/12/2017 31/12/2016
Ativo  /  Circulante 3,32 1,98
  Disponível 3,32 1,98
Não-circulante 52.667,95 48.575,49
  Créditos com pessoas ligadas 5.734,53 4.235,23
  Investimentos 46.933,42 44.340,26
Total do ativo 52.671,27 48.577,47

Demonstração do resultado 31/12/2017 31/12/2016
(+/-) Despesas e 
  receitas operacionais
  Despesas gerais e administrativas (14,81) (62,41)

(0,90) (0,83)
  Imposto de Renda / 
  Contribuição Social (0,00) (0,34)

0,00 1,40
  Resultado da 
  equivalência patrimonial 5.110,40 3.358,03

5.094,70 3.295,85
(=) Resultado operacional 5.094,70 3.295,85
(=) Resultado líquido do exercício 5.094,70 3.295,85

Demonstração das mutações 
do patrimônio líquido Capital social  

integralizado

Reservas 
de Lucros 

Retidos
Lucros  

Acumulados

Ações em 
Tesou-

raria
Reserva 

Legal

Reserva  
Estatu-

tária Total
Saldo em 31/12/2016 7.534,38 6.430,08 3.295,85 (4.990,00) 1.506,88 33.710,94 47.488,12
Lucro líquido do período - - 5.094,70 - - - 5.094,70
Constituições de Reservas - 3.295,85 (3.295,85) - - - -
Lucros Distribuidos - (1.000,00) - - - - (1.000,00)
Saldo em 31/12/2017 7.534,38 8.725,92 5.094,70 (4.990,00) 1.506,88 33.710,94 51.582,82

Senhores Acionistas, 
31/12/2017. Informamos que encontram-se na sede da administração cópias das respectivas demonstrações devidamente assina-
das por toda a Diretoria com Notas Explicativas. A Administração encontra-se à disposição para prestar os esclarecimentos julgados 
necessários. - São Paulo, 18/06/2017.

WHITEHOUSE HOLDING S/A
CNPJ/MF nº17.551.737/0001-03

Demonstrações Financeiras encerrado em 31/12/2017 (em milhares de reais)

Sylvio Wagih Abdalla Junior 
Diretor-Presidente 

Roner Felipe do Rosario 
CRC 1SP133.455/O-1 - Contador

31/12/2017 31/12/2016
Lucro líquido antes 
  das provisões tributárias 5.094,70 3.295,85
(+/-) Itens que não 
  afetam o caixa operacional (5.110,40) (3.358,03)
(-) Ganho na equivalência patrimonial (5.110,40) (3.358,03)
Fluxo de caixa das 
  atividades operacionais (0,90) (7,50)
 Aumento / (Redução) nas contas a pagar (0,90) (7,50)
Fluxo de caixa - Entrada de dividendos - -
Fluxo de caixa - 
  entrada e saída de dividendos 1.517,24 6.301,49
Lucros Recebidos 2.517,24 9.742,79
Lucros Distribuídos (1.000,00) (3.441,30)
Fluxo de caixa - Ações em Tesouraria - (4.990,00)
Ações em Tesouraria - (4.990,00)
Fluxo de caixa com pessoas ligadas (1.499,30) (1.275,18)
 Créditos com pessoas ligadas (1.499,30) (1.275,18)
(=) Aumento / redução líquido de caixa 1,34 (33,39)
Caixa no início do período 1,98 35,36

3,32 1,98
(=) Aumento / redução líquido de caixa 1,34 (33,39)

Senhores Acionistas, 
31/12/2017. Informamos que encontram-se na sede da administração cópias das respectivas demonstrações devidamente assina-
das por toda a Diretoria com Notas Explicativas. A Administração encontra-se à disposição para prestar os esclarecimentos julgados 
necessários. - São Paulo, 18/06/2017.

KREMLIN HOLDING S/A
CNPJ/MF nº17.551.699/0001-80

Demonstrações Financeiras encerrado em 31/12/2017 (em milhares de reais)

Sylvio Wagih Abdalla Junior - Diretor-Presidente

Roner Felipe do Rosario - CRC 1SP133.455/O-1 - Contador

Balanço patrimonial 31/12/2017 31/12/2016
Ativo Circulante 4,48 1,76
  Disponível 4,48 1,76
Não-circulante 17.311,01 7.261,72
  Créditos com pessoas ligadas 2.716,09 2.237,79
  Investimentos 14.594,93 5.023,9
Total do ativo 17.315,50 7.263,48

Balanço patrimonial 31/12/2017 31/12/2016

Passivo / Circulante 300,00 0,02

Impostos - 0,02

Dividendos a Pagar 300,00 -

Não-circulante 465,37 465,37

  Débitos com pessoas ligadas 465,37 465,37

Patrimônio líquido 16.550,13 6.798,09

  Capital social 6.246,24 6.246,24

  Reserva de Lucros 10.303,89 551,85

Total do passivo 17.315,50 7.263,48

Demonstração do resultado 31/12/2017 31/12/2016
(+/-) Despesas e receitas operacionais
  Despesas gerais e administrativas (24,95) (4,14)

(0,81) (0,66)
  Imposto de Renda / Contribuição Social (0,03) (0,06)

0,12 0,25
  Resultado da equivalência patrimonial 10.077,69 (909,77)

10.052,04 (914,38)
(=) Resultado operacional 10.052,04 (914,38)
(=) Resultado líquido do exercício 10.052,04 (914,38)

Demonstração das mutações 
do patrimônio líquido

Capital social 
integralizado

Reservas de 
Lucros Retidos

Lucros/Prejuízos 
Acumulados

Reserva 
Legal Total

Saldo em 31/12/2016 6.246,24 1.466,23 (914,38) - 6.798,09
Lucro/Prejuízo líquido do período - (914,38) 10.052,04 - 9.137,66
Constituições de Reservas - (78,91) 914,38 78,91 914,38
Lucros Distribuidos - (300,00) - - (300,00)
Saldo em 31/12/2017 6.246,24 172,94 10.052,04 78,91 16.550,13

31/12/2017 31/12/2016
Lucro líquido antes 
  das provisões tributárias 9.752,04 (914,38)
(+/-) Itens que não 
  afetam o caixa operacional (10.077,69) 909,77
(-) Ganho na equivalência patrimonial (10.077,69) 909,77
Fluxo de caixa das 
  atividades operacionais 299,98 (0,13)
 Aumento / (Redução) nas contas 
a pagar 299,98 (0,13)
Fluxo de caixa - Entrada de dividendos
 Lucros Recebidos 506,70 552,40
(=)Caixa líquido das 
  atividades de investimentos 506,70 552,40
Fluxo de caixa com pessoas ligadas (478,30) (546,40)
 Créditos com pessoas ligadas (478,30) 200,00
 Débitos com pessoas ligadas - (746,40)
(=) Aumento / redução líquido de caixa 2,72 1,26
Caixa no início do período 1,76 0,50

4,48 1,76
(=) Aumento / redução líquido de caixa 2,72 1,26

Demonstração do Resultado (Em R$) 31/12/2017 31/12/2016
Receita de Aluguéis de Imóveis 5.152.626,07 5.216.947,47
( - ) Impostos incidentes sobre vendas (188.070,85) (186.038,59)
( - ) Cancelamento de Vendas e/ou Descontos - (120.000,00)
( = ) Resultado do aluguel de imóveis 4.964.555,22 4.910.908,88
( = ) Resultado bruto 4.964.555,22 4.910.908,88
 (+/-) Despesas e receitas operacionais 
Despesas administrativas (69.162,56) (103.495,00)
Despesas tributárias  (341,18) -
Despesas fi nanceiras (8.679,30) (7.544,79)
Receitas fi nanceiras 30.946,09 31.176,07
 (47.236,95) (79.863,72)
( = ) Resultado operacional 4.917.318,27 4.831.045,16
(=) Resultado antes das
 provisões tributárias 4.917.318,27 4.831.045,16
( - ) Contribuição social (151.180,78) (149.597,93)
( - ) Provisão para imposto de renda (395.946,62) (391.549,81)
( = ) Resultado líquido do exercício 4.370.190,87 4.289.897,42

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro (Em R$)

Relatório de Administração
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em R$)

Diretoria - Carlos Eduardo Araújo Tibério - Administrador

Senhores Acionistas: Na forma do artigo 176 da Lei nº 6.404/76, e em conformidade com o Estatuto Social desta Companhia, submetemos à apre-
ciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios em 31.12.2017 e 31.12.2016, expressas em Reais. Colocamo-nos à disposição 
para prestar esclarecimentos adicionais que se façam necessários.

Demonstração do Fluxo de Caixa (Em R$)

 Capital Reserva Lucros
Descrição Social de Capital Acumulados  Total
Saldos 31.12.15 23.097.515,00 1.765.957,39 4.520.199,18 29.383.671,57
Lucro Líquido do Exercício - - 4.289.897,42 4.289.897,42
Constituição de reserva legal - 214.494,87 (214.494,87) -
Distribuição de dividendos - - (4.520.199,18) (4.520.199,18)
Saldos 31.12.16 23.097.515,00 1.980.452,26 4.075.402,55 29.153.369,81
Lucro Líquido do Exercício - - 4.370.190,87 4.370.190,87
Constituição de reserva legal - 218.509,54 (218.509,54) -
Distribuição de dividendos - - (4.075.402,55) (4.075.402,55)
Saldos 31.12.17 23.097.515,00 2.198.961,80 4.151.681,33 29.448.158,13

Projeto Olimpíadas - Empreendimentos Imobiliários S.A. - C.N.P.J. 03.849.451/0001-96

Contadora - Maisa Aparecida Pereira da Silva de Lima - CT CRC 1SP 125.678/O-2

ATIVO 2017 2016
Circulante 701.392,94 744.279,33
Disponibilidade e Aplicações fi nanceiras 701.078,37 743.967,89
Créditos diversos e outros ativos 314,57 311,44
Não Circulante 28.899.861,84 28.562.342,22
Realizável a Longo Prazo 28.899.861,84 28.562.342,22
Créditos de pessoas ligadas 6.727.719,92 6.390.200,30
Imóveis destinados a venda 22.172.141,92 22.172.141,92
Total do Ativo 29.601.254,78 29.306.621,55
PASSIVO 2017 2016
Circulante 153.096,65 153.251,74
Obrigações tributárias 153.096,65 153.251,74
Patrimônio Líquido 29.448.158,13 29.153.369,81
Capital social 23.097.515,00 23.097.515,00
Reserva de Capital 2.198.961,80 1.980.452,26
Reserva de Lucros 4.151.681,33 4.075.402,55
Total do Passivo 29.601.254,78 29.306.621,55

Das atividades operacionais 2017 2016
Lucro líquido antes do IR e da CS 4.917.318,27 4.831.045,16
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais:
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Créditos diversos (3,13) (300,87)

(Decréscimo) acréscimo em passivos 2017 2016
Provisões tributárias (155,09) (6.923,03)
Caixa proveniente das operações 4.917.160,05 4.823.821,26
Imposto de renda e contribuição social pagos (547.127,40) (541.147,74)
Caixa líquido proveniente das (aplicados
 nas) atividades operacionais 4.370.032,65 4.282.673,52
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa líquido aplicados nas atividades de investimento - -

Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento 2017 2016
Caixa líquido proveniente das (aplicados
 nas) atividades de fi nanciamentos - -
Das atividades de fi nanciamento com acionistas
Distribuição de lucros (4.075.402,55) (4.520.199,18)
Contas a receber de partes relacionadas (337.519,62) 413.627,10
Caixa líquido utilizado pelas atividades
 de fi nanciamento com acionistas (4.412.922,17) (4.106.572,08)
Aumento (Redução) líquido de caixa
 e equivalente de caixa (42.889,52) 176.101,44
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 743.967,89 567.866,45
No fi m do exercício 701.078,37 743.967,89
Aumento (Redução) líquido de
 caixa e equivalente de caixa (42.889,52) 176.101,44

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PRO-
CESSO Nº. 0010781-24.2013.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III
– Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Caro- lina
Bertholazzi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Marcelo
Alves do Nascimento, CPF 009.595.635-20, que lhe foi
proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação
Fiduciária por parte de Banco Itaucard S.A, relativa ao
veículo marca Chevrolet, tipo Corsa (HB) (EF) Premi,
ano/modelo 2008/2008, placa EGV 1553, chassi
9BGXM68809 B161452, veículo este já apreendido, haja
vista o inadimplemento do contrato nº 30410-386157728.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que,
no prazo de 05 dias, pague a integralidade da dívida
pendente, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer
resposta, ambos a fluir após o decurso do prazo de 20
dias deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de
2017.

Elemidia Consultoria e Serviços de Marketing S.A.
CNPJ/MF nº 05.881.258/0001-68 - NIRE 3530033348-9

Edital de Convocação-Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da Elemidia Consultoria e Serviços de Marketing S.A. (“Compa-
nhia”) a comparecer à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia a realizar-se, em
primeira convocação, no dia 2 de julho de 2018, às 10:00 horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima,
nº 4.300, 11º andar, CEP 04538-132, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, a fim de examinar,
discutir e votar, em Assemblei Geral Ordinária: (i) as contas dos administradores, o relatório da admi-
nistração e as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31
de dezembro de 2017, acompanhadas do parecer dos auditores independentes; (ii) ratificar a distribui-
ção de dividendos e o pagamento de juros sobre o capital próprio; (iii) fixar a remuneração global dos
administradores da Companhia para o exercício de 2018; e (iv) reeleger membros do Conselho de Ad-
ministração da Companhia, e, em Assembleia Geral Extraordinária, deliberar sobre: (v) alteração do
estatuto social da Companhia para refletir seu novo capital social; (vi) alteração do capital social autori-
zado; e (vii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 22 de junho de 2018. Alexan-
dre Silveira Dias - Presidente do Conselho de Administração.                                                (22, 23 e 26)

Centro de Negócios Imobiliários Ltda
CNPJ/MF 08.347.250/0001-04 | NIRE 35.221.095.976

Edital de Convocação
Ficam convocados os Srs. Sócios quotistas para comparecer à Assembleia Geral Ordinária que
se realizará  em 02 de julho de 2018, na sede social na Cidade e Estado de São Paulo, à
Avenida Penha de França, nº 64, Cep: 03606-000, para fim de deliberar sobre a seguinte
ordem do dia: exclusão sócia minoritária Janaina Munhoz Mesquita. São Paulo, 20 de junho de
2018. DEINER BINI - Sócio administrador. K-22/06

SECID - SOCIEDADE EDUCACIONAL CIDADE DE SÃO PAULO LTDA.
CNPJ/MF nº 43.395.177/0001-47 - NIRE 35.218.864.832

Extrato da 9ª Alteração e Consolidação do Contrato Social e de Transformação em Sociedade por Ações
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes: 1) Cruzeiro do Sul Educacional S.A., CNPJ 
62.984.091/0001-02, representada por seu Diretor-Presidente, Sr. Hermes Ferreira Figueiredo, CPF 004.946.158-34, RG 
2.655.493-8 SSP/SP. 2) Fábio Ferreira Figueiredo, CPF 127.741.818-79, RG 18.243.836-3 SSP/SP, na qualidade de sócios 
representando a totalidade do capital social da SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo Ltda., Resolvem 
firmar a presente 9ª Alteração do Contrato Social e Instrumento de Transformação em S/A da Sociedade (“9ª Alteração”), 
de acordo com os seguintes termos e condições: 1. Transformação do Tipo Societário: 1.1. Decidem os Sócios transformar 
o tipo societário da Sociedade, passando de sociedade empresária Ltda. para S.A. 1.2. Em decorrência da aprovação da 
transformação do tipo societário, fica aprovada a alteração da denominação da Sociedade para “SECID - Sociedade 
Educacional Cidade de São Paulo S.A.” (“Companhia”), bem como a qualificação dos atuais sócios de quotistas para 
acionistas. 2. Do Capital Social - 2.1. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é 
de R$ 2.262.398,00, permanecerá inalterado, sendo que, em decorrência da aprovação da transformação do tipo societário, 
as 2.262.398 quotas representativas do capital social da Sociedade, são convertidas em 2.262.398 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, sendo distribuídas entre os acionistas da seguinte forma: Sócio / Ações Ordinárias / %: 
Cruzeiro do Sul Educacional S.A. / 2.262.397 / 99,99; Fábio Ferreira Figueiredo / 1 / 0,01; Total / 2.262.398 / 100%; 3. Da 
Administração: 3.1. A administração da Companhia compete à Diretoria composta por um mínimo de 2 e um máximo de 
4 membros, que deverão atuar sob as designações de Diretor-Presidente, Diretor de Planejamento, Diretor Financeiro e 
Administrativo e Diretor Acadêmico. Os candidatos para os cargos de Diretores deverão possuir comprovada qualificação 
técnica e experiência, bem como reputação ilibada e ser residentes no país. 4.2. Decidem os acionistas, por unanimidade, 
eleger, para um mandato de 2 anos, com término na data de realização da AGO que examinar as demonstrações financeiras, 
exercício social a findar-se em 31/12/2020, a qual poderá ocorrer até a AGO de 2021, eleitos membros da Diretoria: a) Sr. 
Hermes Ferreira Figueiredo, RG 2.655.493-8 SSP/SP, CPF 004.946.158-34, para Diretor-Presidente; b) Sr. Fábio Ferreira 
Figueiredo, RG 18.243.836-3 SSP/SP, CPF 127.741.818-79, para Diretor de Planejamento; c) Antônio Cavalcanti Júnior, 
RG 15.753.806-0 SSP/SP, CPF 060.445.678-09, para Diretor Financeiro e Administrativo; e d) Renato Padovese, RG 
17.027.019-1 SSP/SP, CPF 151.905.258-80, para Diretor Acadêmico. 4. Conselho Fiscal: 4.1. A Companhia deve ter um 
Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que será instalado nos exercícios fiscais. 5. Estatuto Social: 5.1. 
Aprovar o Estatuto Social que passará a reger a Companhia. 5.2. Consignar que os jornais para as publicações serão DOESP 
e O Dia. SP, 25/04/18. Sócios: Cruzeiro do Sul Educacional S.A. - Hermes Ferreira Figueiredo. Fabio Ferreira Figueiredo. 
JUCESP - 278.044/18-9, NIRE 3530051772-5 em 12/06/2018. Flávia R. Britto Gonçalves-Secretária Geral.Estatuto Social 
- Capítulo I. Da Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo de Duração: Artigo 1. A sociedade anônima gira sob a 
denominação de SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A. (“Companhia”) e pela denominação fantasia 
de Universidade Cidade de São Paulo - UNICID, regendo-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais 
aplicáveis, em especial a Lei 6.404/1976, conforme alterada de tempos em tempos (“Lei das S/A”). Artigo 2. A Companhia 
tem sede na Capital do Estado de SP, que é seu foro, na Rua Cesário Galero, 432/448, Tatuapé, CEP 03071-000 e, podendo, 
por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer 
parte do território nacional ou do exterior, com ou sem destaque de capital social para tanto. § Único: A Companhia possui 
as filiais: a) Rua Butantã, 285, Bairro Pinheiros, Município e Estado de SP, CEP: 05424-140, CNPJ: 43.395.177/0004-90; b) 
Rua Honório Maia, 145, Parte, 1º andar, Bairro Maranhão, Município e Estado de SP, CEP 03072-000, CNPJ: 43.395.177/0005-
70; c) Rua Melo Peixoto, 1.285, Bairro Tatuapé, Município e Estado de SP, CEP 03070-000, CNPJ: 43.395.177/0006-51; d) 
Rua Antônio de Barros, 648, Bairro Tatuapé, Município e Estado de SP, CEP 03089-970, CNPJ: 43.395.177/0007-32. Artigo 
3. A Companhia tem por objeto: a) A prestação de serviços educacionais, culturais e científicos, nos seus vários graus, 
cursos técnicos, principalmente o superior; b) A atividade de mantenedora da Universidade Cidade de São Paulo - UNICID, 
devendo, para tanto, respeitar e fazer respeitar o Estatuto desta Universidade, bem como orientar e conduzir a atividade 
educacional dentro dos estritos termos da Legislação pertinente e da orientação do Ministério da Educação, tudo em 
consonância com as normas regulamentadoras das diretrizes e bases da educação nacional; c) Atuação como agente 
residual de prestação de ensino em todos os níveis, executando suas atividades na forma do Artigo 209, incisos I e II da 
Constituição Federal, de forma presencial e/ou telepresencial a distância, intensivo e extensivo, oferecidos diretamente e 
em parceria; d) Realização de atividades de psicologia e psicanálise; esportivas; análises clínicas e demais atividades 
necessárias para finalidade de ensino; e) Participação em outras sociedade, nacionais ou estrangeiras, como sócia, quotista 
ou acionista. Artigo 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Do Capital Social: Artigo 5. O 
capital social, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 2.262.398,00 dividido em 2.262.398 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito de 1 voto nas 
assembleias gerais de acionistas. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no “livro 
de registro de ações nominativas”. §2º As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a 
mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. §3º Mediante a aprovação 
prévia da assembleia geral, a Companhia poderá adquirir suas próprias ações. Essas ações deverão ser mantidas em 
tesouraria, alienadas ou canceladas, conforme for decidido pela assembleia geral. §4º Fica vedada a emissão de partes 
beneficiárias pela Companhia. §5º Os acionistas terão direito de preferência para, na proporção de suas participações 
acionárias, subscrever ações e valores mobiliários conversíveis em ações emitidos pela Companhia. Capítulo III. Assembleia 
Geral - Artigo 9. As assembleias gerais de acionistas realizar-se-ão: (a) ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 primeiros 
meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei; ou (b) 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem ou quando as disposições do presente estatuto 
social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. §1º Ressalvadas as exceções previstas na Lei das 
Sociedades por Ações, as assembleias gerais de acionistas serão convocadas por qualquer Diretor com 8 dias de antecedência 
em 1ª convocação, e, pelo menos, com 5 dias de antecedência em 2ª convocação. Independentemente de qualquer formalidade 
prevista neste estatuto social e na Lei das Sociedades por Ações, será considerada regularmente instalada qualquer 
assembleia geral a que comparecer a totalidade dos acionistas. §2º Ressalvadas as exceções previstas em lei, as assembleias 
gerais deverão ser instaladas, em 1ª convocação, com a presença de acionistas representando, no mínimo, 1/4 do capital 
social votante. §3º Os acionistas poderão ser representados na assembleia geral por procurador constituído há menos de 
01 ano e que, cumulativamente, seja acionista, administrador da Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador 
de fundos de investimento que represente os condôminos, se o caso. §4º As assembleias gerais serão presididas por qualquer 
dos Diretores da Companhia ou, na sua ausência, por qualquer acionista presente na assembleia geral indicado pelos 
demais acionistas, que deverá nomear um secretário, que poderá ou não ser acionista da Companhia. §5º Ressalvadas as 
hipóteses especiais previstas na Lei das S/A, as deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria simples de 
votos, não se computando os votos em branco. Artigo 10. Além das matérias previstas na Lei das S/A, a assembleia geral 
terá competência para deliberar sobre: (i) Alteração do estatuto social; (ii) Aumento ou redução do capital social, e aprovação 
de avaliação de bens destinados à integralização de capital da Companhia; (iii) Emissão de debêntures, bônus de subscrição 
ou outros valores mobiliários pela Companhia; (iv) Alteração das características, preferências ou vantagens conferidas a 
ações de emissão da Companhia, bem como criação de nova espécie ou classe de ações da Companhia; (v) Trans formação, 
cisão, incorporação e fusão da Companhia ou de sociedades controladas; (vi) Dissolução, liquidação, eleição e destituição 
de liquidantes, pedidos de recuperação judicial e extrajudicial e autofalência da Companhia ou de sociedades controladas; 
(vii) Destinação dos lucros e distribuição de dividendos; (viii) Aprovação e alteração da política de dividendos da Companhia; 
(ix) Aprovação de planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos seus administradores e empregados, 
bem como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam controladas pela Companhia; e (x) Definição 
da remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração, bem como da participação dos membros do 
Conselho de Administração nos lucros e resultados da Companhia, se instalado. (xi) Eleger, destituir e substituir, a qualquer 
tempo, os membros da Diretoria da Companhia, estabelecendo o número para cada gestão, e fixando-lhes as atribuições; 
(xii) Fiscalizar a gestão da Diretoria da Companhia; (xiii) Aprovar a política de recursos humanos da Companhia, contemplando 
critérios, benefícios diretos ou indiretos e participação nos lucros, mediante proposta da Diretoria; (xiv) Instruir a Diretoria 
para exercício do direito de voto inerente às participações societárias de propriedade da Companhia; e (xv) Aprovar os 
regimentos internos da Companhia, inclusive aqueles dos estabelecimentos de ensino que a Companhia mantém; (xvi) 
Aprovar qualquer investimento, aquisição, alienação ou oneração de qualquer bem da Companhia incluindo bem imóvel em 
uma ou mais operações relacionadas, por exercício social, R$ 1.000.000,00; (xvii) Aprovar garantias a serem dadas pela 
Companhia, exceto em operações realizadas pelas suas controladoras, controladas, ligadas, diretas e indiretas, que façam 
parte do mesmo Grupo Econômico neste caso sendo representada pela Diretoria na forma definida no Capítulo III. (xviii) 
Aprovar qualquer contrato de financiamento à Companhia cujo valor seja superior a R$ 1.000.000,00; (xix) Aprovar a emissão 
pela Companhia de debêntures ou “commercial papers”; (xx) Aprovar toda e qualquer transação da Companhia com qualquer 
de seus acionistas e com os controladores dos acionistas da Companhia; (xxi) Aprovar a constituição de subsidiárias da 
Companhia; (xxii) Aprovar a aquisição, aumento ou alienação, total ou parcial, de participação societária permanente de 
propriedade da Companhia; (xxiii) Aprovar proposta de fusão, incorporação, cisão, dissolução, concordata ou autofalência 
da Companhia; (xxiv)  Propor planejamento e gestão estratégica e as diretrizes e políticas a serem adotadas; (xxv) Selecionar 

e acompanhar Auditoria Externa, se houver; e (xxvi) Apreciar, aprovar e acompanhar o planejamento orçamentário operacional 
e sua gestão, apresentado pela Diretoria, decorrentes das diretrizes e políticas emanadas do planejamento estratégico. 
Capítulo III. Da Administração: Artigo 11. A administração da Companhia compete à Diretoria composta por um mínimo 
de 2 e um máximo de 4 membros, que deverão atuar sob as designações de Diretor-Presidente, Diretor de Planejamento, 
Diretor Financeiro e Administrativo e Diretor Acadêmico. Os candidatos para os cargos de Diretores deverão possuir 
comprovada qualificação técnica e experiência, bem como reputação ilibada e ser residentes no país. §1º A investidura 
dar-se-á mediante assinatura da Ata de Eleição ou assinatura do termo de posse no livro de Atas das Reuniões de Diretoria. 
§2º Os membros da diretoria serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandatos unificados 
de 2 anos, permitida a reeleição, devendo ser a remuneração fixada pela Assembleia Geral. Após o decurso de seu mandato 
os Diretores permanecerão em seus cargos até a eleição e posse da nova Diretoria. §3º Em caso de vacância ou impedimento 
de qualquer Diretor, uma Assembleia Geral será convocada no prazo de até 15 dias contados da vacância ou impedimento 
para deliberar a eleição de um substituto para completar o mandato do Diretor vacante ou impedido. §4º Qualquer omissão 
ou ato praticado em nome da Companhia por qualquer Diretor que não corresponda às instruções da Assembleia Geral, ao 
quanto disposto neste estatuto social ou com o excesso de poderes devem ser considerados nulos e ineficazes e não 
vincularão a Companhia. Artigo 12. Os Diretores terão as atribuições definidas a seguir, de acordo com as respectivas 
designações, e responderão ao Diretor-Presidente da Companhia: §1º Compete ao Diretor-Presidente: (i) Instalar e presidir 
as reuniões da Diretoria; (ii) Supervisionar os negócios e atividades da Companhia/admi nis tração geral da Companhia; (iii) 
Supervisionar a movimentação econômico-financeira da Companhia e a implantação de planos e orçamentos anuais pelo 
Diretor Financeiro e Administrativo; (iv) Analisar e propor para a Diretoria políticas, métodos e sistemas de atuação no 
mercado; (v) Representar a Companhia em juízo; (vi) Outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §2º do 
Artigo 13; (vii) Designar Diretor ou Diretores para desempenhar atividades específicas, especiais ou projetos; (viii) Aprovar 
a indicação de pessoas aos cargos de gerente previstos no Plano de Carreira do Pessoal Técnico Administrativo; (ix) Aprovar, 
abrir e movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (x) Conduzir as 
atividades sociais para o bom cumprimento do Estatuto e deliberação das Assembleias Gerais; (xi) Requerer, quando for o 
caso, ao órgão de administração pública competente autorizações para a criação, funcionamento e aprovação de cursos 
de qualquer natureza; (xii) Coordenar a área jurídica da Companhia e de suas controladas; e (xiii) Prestar aval em nome da 
Companhia em conjunto com outro diretor. §2º Compete ao Diretor de Planejamento: (i) Desempenhar as funções que lhes 
sejam atribuídas pelo Diretor-Presidente; (ii) Substituir o Diretor Presidente; (iii) Avaliar as tendências mercadológicas bem 
como propor e executar as operações comerciais de interesse da Companhia; (iv) Exercer funções na área de gestão 
administrativa e de marketing; (v) Encarregar-se do relacionamento comercial da Companhia perante parceiros comerciais 
e clientes; (vi) Movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (vii) Outorgar 
procurações em nome da Companhia nos termos do §2º do Artigo 13; e (viii) Prestar aval em nome da Companhia em 
conjunto com outro diretor. §3º Compete ao Diretor Financeiro e Administrativo: (i) Desempenhar as funções que lhes sejam 
atribuídas pelo Diretor-Presidente; (ii) Substituir o Diretor Presidente; (iii) Coordenar a movimentação financeira da Companhia; 
(iv) Administração das áreas administrativas, recursos humanos e financeira da Companhia e suas controladas; (v) Elaborar 
o orçamento anual e submetê-lo à apreciação da Diretoria; (vi) Implementar os planos e orçamentos determinados pelo 
Conselho de Administração se instalado ou pelos Acionistas, especialmente quanto aos investimentos e despesas da 
Companhia; (vii) Implementar procedimentos previamente aprovados pelo Conselho de Administração se instalado ou pelos 
Acionistas para aprovação de pagamentos, desembolsos e/ou assunção de obrigações pela Companhia; (viii) Movimentar 
contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (ix) Outorgar procurações em nome 
da Companhia nos termos do §2º do Artigo 13; e (x) Prestar aval em nome da Companhia em conjunto com outro diretor. 
§4º Compete ao Diretor Acadêmico: (i) Desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor-Presidente; (ii) 
Substituir o Diretor-Presidente; (iii) Prestar todo o suporte técnico e operacional para a Companhia na consecução de suas 
atividades sociais; (iv) Propor indicação de Reitores, Pró-reitores e coordenadores de cursos ou áreas, ouvidos os membros 
da comunidade acadêmica das educacionais mantidas, encaminhar as propostas de indicação para aprovação do Diretor 
Presidente; (v) Cumprir e fazer cumprir todas as normas decorrentes dos Estatutos das Instituições e regimes internos e 
demais regimentos que regulam as Instituições de Ensino Superior; (vi) Definir o modelo acadêmico a ser seguido pela 
entidade na prestação de seus serviços de ensino; (vii) Analisar a eficácia do modelo acadêmico adotado pelas entidades 
educacionais, coordenando as pesquisas de satisfação dos alunos e toda e qualquer avaliação aplicada pelo Ministério da 
Educação; (viii) Movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (ix) 
Outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §2º do Artigo 13; e (x) Prestar aval em nome da Companhia 
em conjunto com outro diretor. Artigo 13. Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, em 
juízo e fora dele, assim como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, 
respeitando os limites previstos em lei ou no presente Estatuto Social. §1º A Companhia será representada: (i) Por 1 diretor 
ou 1 procurador, agindo isoladamente, para atos e medidas rotineiras ou necessárias para o cumprimento das leis aplicáveis 
e para a manutenção da regularidade da Companhia perante as autoridades governamentais, incluindo (a) realizar atos 
administrativos perante órgãos federais, estaduais e municipais; (b) assinar documentos e correspondências e realizar atos 
de rotina administrativa da Companhia perante terceiros; (ii) Por 1 diretor, agindo isoladamente, ou 2 procuradores com 
poderes específicos, agindo em conjunto, em qualquer transação obrigando a Companhia a qualquer compromisso, obrigação 
ou responsabilidade de qualquer valor; (iii) Por 2 diretores em conjunto, por um diretor e um procurador em conjunto, ou por 
2 procuradores com poderes especiais, para as movimentações bancárias e prestação de aval em nome da Companhia. 
§2º As procurações da Companhia serão outorgadas isoladamente pelo Diretor-Presidente ou em conjunto por dois Diretores. 
Capítulo IV. Conselho Fiscal: Artigo 14. A Companhia deve ter um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, 
que será instalado nos exercícios fiscais mediante deliberação dos acionistas, de acordo com a lei aplicável. Artigo 15. O 
Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros, eleitos pela assembleia 
geral, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. §1º Os membros do Conselho 
Fiscal serão pessoas físicas residentes no Brasil, os quais não podem ser acionistas ou administradores da Companhia e 
devem preencher todos os requisitos legais para ocupar o cargo, inclusive qualificação profissional mínima, conforme 
requerido pela Lei das S/A e suas subsequentes alterações. §2º Os membros do Conselho Fiscal devem tomar posse de 
seus cargos mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado em livro próprio, e devem permanecer em seus 
cargos até a eleição de sucessores. Capítulo V. Demonstrações Financeiras, Reservas e Dividendos: Artigo 16. O 
exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço patrimonial 
e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparados de acordo com os prazos previstos na legislação aplicável. 
Artigo 17. Do lucro líquido serão deduzidos, antes de qualquer participação, as perdas acumuladas, se houver, e qualquer 
provisão de imposto de renda ou contribuição social sobre os lucros. Os lucros líquidos deverão ser alocados na forma dos 
parágrafos deste artigo. §1º Do lucro líquido do exercício social será deduzido: (i) 5% para a reserva legal, que não excederá 
20% do capital social; e (ii) O montante correspondente a até 25% será distribuído aos acionistas como dividendo mínimo 
obrigatório e distribuído por deliberação da assembleia geral. §2º O saldo do lucro líquido remanescente após as deduções 
previstas no §1º acima serão alocadas de acordo com as determinações da Assembleia Geral, na forma da lei aplicável. 
Artigo 18. A Assembleia Geral pode declarar dividendos intercalares ou intermediários sobre a reserva de lucros ou reserva 
de lucros acumulados, os quais, se distribuídos, poderão ser atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório acima mencionado. 
§ Único. Observado o limite máximo de distribuição de 25% do lucro líquido do respectivo exercício e a política de dividendos 
aprovada pelos acionistas, a Companhia poderá distribuir dividendos trimestralmente ou em períodos mais longos, a critério 
da Assembleia Geral, com base nas últimas demonstrações financeiras levantadas para este fim. Artigo 19. Por meio de 
proposta da Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar a seus acionistas juros 
sobre capital próprio, respeitadas as regras e limites impostos pela legislação aplicável. Artigo 20. Revertem em favor da 
Companhia os dividendos e juros sobre o capital próprio que não forem reclamados dentro do prazo de 3 anos contados da 
data em que foram colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VI. Dissolução e Liquidação: Artigo 21. A Companhia 
será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da assembleia geral, que será o órgão competente 
para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante e, se julgar necessário, instalar o Conselho Fiscal durante o 
período de liquidação. Capítulo VII. Disposições Finais: Artigo 22. Os casos omissos serão regulados pelas disposições 
vigentes aplicáveis da Lei das S/A, conforme alterada de tempos em tempos. Artigo 23. É garantido a qualquer acionista o 
acesso a contratos firmados pela Companhia com partes a ela relacionadas, incluindo acionistas e administradores, bem 
como acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de 
emissão da Companhia. Artigo 24. No caso de abertura de seu capital, a Companhia aderirá a segmento especial de bolsa 
de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados 
de práticas de governança corporativa previstos na Instrução Normativa da CVM 391/2003. Artigo 25. A Companhia observará 
os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da 
Assembleia Geral ou da Diretoria acatar declaração de voto de qualquer acionista signatário ou administrador vinculado a 
acordo de acionistas devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado 
no referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou 
direitos de subscrição de ações ou outros valores mobiliários em descumprimento ao previsto em acordos de acionistas 
devidamente arquivados na sede social da Companhia, se aplicável.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou
interessar possa que, CELSO SHINJI SARATANI, administrador, RG nº
143569399-SSP/SP, CPF nº 101.428.648-46, e sua mulher CECÍLIA
MASSAE NAKAGAMI SARATANI, economista, RG nº 229222158-SSP/
SP, CPF nº 149.424.608-24, brasileiros, casados no regime da comunhão
parcial de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta
Capital, residentes na Rua Galofre nº 69, aptº 84, Jardim Vila Mariana,
ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento referente a
14 (catorze) prestações em atraso, vencidas de 11/04/2017 a 11/05/
2018, no valor de R$173.496,33 (cento e setenta e três mil, quatrocentos
e noventa e seis reais e trinta e três centavos), e respectivos encargos
atualizado na data de hoje no valor de R$196.009,83 (cento e noventa
e seis mil e nove reais e oitenta e três centavos), que atualizado até
23/07/2018, perfaz o valor de R$219.043,00 (duzentos e dezenove mil
e quarenta e três reais), cuja planilha com os valores diários para
purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido
pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado
na Rua Afonso Celso nº 833, apartamento nº 112, localizado no 11º
andar do Edifício Liberdade, integrante do Condomínio Espaço & Vida
Vila Mariana, na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular
de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública”
devidamente registrado sob n° 6 na matrícula nº 191.950. O pagamento
haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado
nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das
9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze)
dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores desde
já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato,
promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto
de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97,
após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo
com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 20
de junho de 2018. O Oficial. 22, 25 e 26/06/18

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento do PARAÍSO
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, FAZ SABER, a todos
que o presente edital virem ou interessar possa que, ANA PAULA
MINICHILLO DA SILVA ARAÚJO, brasileira, divorciada, advogada, RG
nº 29.932.000-5-SSP/SP, CPF nº 274.952.078-92, domiciliada nesta
Capital, residente na Rua Marquês de Lages nº 1.532, Bloco 15,
apartamento nº 32, Vila Moraes, fica intimada a purgar a mora mediante
o pagamento referente a 10 (dez) prestações em atraso, vencidas de
30/06/2017 a 30/04/2018, no valor de R$92.418,74 (noventa e dois mil,
quatrocentos e dezoito reais e setenta e quatro centavos), e respectivos
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$102.288,00 (cento
e dois mil, duzentos e oitenta e oito reais), que atualizado até 18/08/
2018, perfaz o valor de R$122.205,03 (cento e vinte e dois mil, duzentos
e cinco reais e três centavos), cuja planilha com os valores diários
para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido
pelo PARAÍSO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIO LTDA, para
aquisição do imóvel localizado na Avenida Coronel José Pires de
Andrade nº 365, apartamento nº 13, localizado no 1º pavimento do
Edifício Massimo Residence Nova Saúde, na Saúde – 21° Subdistrito,
objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia
com Força de Escritura Pública” devidamente registrada sob n° 2 na
matrícula nº 218.868. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial
de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º
andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs,
dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação
deste. Fica a devedora desde já advertida de que, decorrido o prazo de
15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro,
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento,
pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário,
PARAÍSO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, nos termos do
art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado
a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da
mesma Lei. São Paulo, 21 de junho de 2018. O Oficial.  22, 25 e 26/06

Edital de citação – prazo: 20 dias – processo nº 1001349-38.2016.8.26.0009. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional IX- Vila Prudente, Estado de São
Paulo, Dr(a).Fabiana Pereira Ragazzi, na forma da Lei, etc.. Faz Saber a Leandro Elisio
Brandão Transportes ME, CNPJ 04.845.450/0001-36,, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum por parte de Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, para a
cobrança de R$ 39.522,00(fevereiro/2016), alegando em sintese que em data de 27/01/
2014, o veículo assegurado pela autora envolveu-se em um acidente de trânsito com o
veículo Caminhão Trator, marca Volvo, mod. FH12 – 380 4X2T, ano/modelo 2002, placas
AKG 8832, cor branca, ,conduzido pelo executado, cujo fato foi objeto do boletim de
ocorrência nº 11837/2014, lavrado pela 3ª Cia. do 19º Batalhão da Policia Militar do Estado
de São Paulo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua
citação por edital, para os atos e termos da ação proposta, e para que no prazo de 15 dias,
que fluirá após o prazo do presente edital apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado Curador Especial. Será
o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. 21 e 22/06.

2ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL VII � ITAQUERA 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001392-44.2017.8.26.0007. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VII � Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Antonio Marcelo Cunzolo Rimola, na forma da Lei, etc..FAZ SABER a(o) MARIA DO SOCORRO DA 
CONCEIÇÃO, RG 371520216, CPF 341.699.928-22, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum por parte de CENTRO AUDITIVO MICROSOM LTDA., alegando em síntese: que a ré 
descumpriu a obrigação de entrega de coisa certa, ou seja, a restituição do aparelho auditivo o qual a 
ré era depositária, assim, requer o autor a condenação da ré na indenização por perdas e danos no 
valor de R$ 5.600,00, devidamente acrescido de juros de 1% a.m., correção monetária e demais 
cominações legais. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a 
ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 14/06/2018.  
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D E C I S Ã O � E D I T A L. Processo nº: 1065373-93.2016.8.26.0100. Classe � Assunto: Tutela Cautelar Antecedente
- Liminar. Requerente: Avante Medicina Diagnóstica Eireli. Requerido: Cooper Evolucion - Sociedade Coparativa de Trabalho.
Vistos. Fl. 329: Esgotadas as tentativas de localização, defiro a citação editalícia, servindo a presente decisão como edital.
Este juízo FAZ SABER a Cooper Evolucion - Sociedade Coparativa de Trabalho, domiciliada em local incerto e não sabido,
que lhe foi movida Ação de Tutela Cautelar de Sustação de Protesto por Avante Medicina Diagnóstica Eireli, alegando em
síntese: a ré levou a protesto título no valor de R$ 990.362,16; o título é inexigível em razão do inadimplemento das
obrigações contratuais da ré. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente sua contestação, sob pena de ser considerada revel e serem presumidas verdadeiras as
alegação de fato formuladas pelo autor, nos termos do art. 344 do CPC. No silêncio, será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. Recolha a parte
autora as custas referentes à publicação no DJE, no valor de R$ 187,60, bem como providencie a publicação do edital em
jornais de grande circulação, comprovando-se nos autos. Prazo: 10 (dez) dias. Intimem-se. São Paulo, 18 de maio de 2018.
Luiz Fernando Pinto Arcuri. Juiz de Direito                                                                                          22 e 23 / 06 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0198577-66.2010.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Douglas Iecco Ravacci, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) FUAD SADER JUNIOR, RG 5557919, CPF 611.004.808-97, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum por parte de Mixxon Modas Ltda, alegando em síntese: a procedência da ação, para o fim de
anular a escritura pública de doação lavrada em 20/06/2007, pelo 11° Tabelião de Notas da Capital, às fls. 59/62,
do livro 4526, bem como a respectiva matrícula, sob n° 55.384, no 1° CRI da Capital/SP, relativo ao imóvel sito à Rua
Vergueiro, n° 2.449, na Cidade de São Paulo/SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                     22 e 23 / 06 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013530-45.2014.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio da Costa Leite, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Cotton Lins - Comércio Atacadista de Cereais Ltda - EPP (CNPJ. 10.983.937/0001-88), que Fundo de
Recuperação de Ativos - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados lhe ajuizou ação Monitória,
para cobrança da quantia de R$ 1.766.140,97 (outubro de 2014), decorrente do saldo devedor da conta corrente
n° 04516-1, agência 6510, do Banco Itaú Unibanco S/A. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais),
acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no
silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do
NCPC Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.            22 e 23 / 06 / 2018

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
22/06/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 2.1816.3504838-1 - SED: 30709/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): ELIZABETH ANDRIOLI PEREIRA DE MELLO, BRASILEIRA, CASADA
SOB O REGIME DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/
77 PROFESSORA, CPF: 039.823.778-62, RG: 8.458.508-SP. Imóvel sito à: AVENIDA
NOSSA SENHORA DO SABARÁ, Nº 507, APARTAMENTO DUPLEX Nº 134,
LOCALIZADO NOS 13º E 14º PAVIMENTOS DO  BLOCO A, EDIFÍCIO AZALÉIAS,
PORTAL DA CHÁCARA FLORA, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO - SAO PAULO/
SP. Com 02 vagas indeterminadas na garagem coletiva localizada no subsolo e a nível
do térreo, para a guarda de 02 veículos de passeio de tamanho pequeno.

São Paulo, 22/06/2018.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

22, 23 e 26/06/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0170597-55.2007.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel
Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCO AURELIO AZEVEDO VIANA, CPF 828.506.667-
34, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco do Brasil S/A,
alegando em síntese: para cobrança de R$ 41.520,00 (em 08/08/2007), referente Termo de Renegociação de
Operações de Crédito, Confissão e Parcelamento de Dívida e Instituição de Novas Garantias, firmado em 10/
09/2007. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que efetue o pagamento da dívida no prazo de 03 dias, a fluir
após os 20 dias supra, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade; OU no prazo legal de 15 dias
oponha embargos; OU no mesmo prazo, reconhecendo seu débito, o devedor poderá depositar 30% do
montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante em 6 parcelas mensais com juros e
correção monetária. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. 22 e 23/06

8ª Vara Cível do Foro da Capital/SP. EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº
1039511-57.2015.8.26.0100. O Dr. HELMER AUGUSTO TOQUETON AMARAL, MM. Juiz de Direito da 8ª
Vara Cível, do Foro da Capital/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER à ADELVI ADMINISTRAÇÃO E
PARTICIPAÇÕES LTDA, CNPJ/MF sob o n.º 47.663.802/0001-45, que lhe foi proposta uma ação de Execução
por BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A atual razão social CCB BRASIL - CHINA CONSTRUCTION
BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A) contra IPCE FIOS E CABOS ELÉTRICOS LTDA e outros, referente
a 04 (quatro) Cédulas de Crédito Bancário, nºs: 1265972 no valor de R$201.000,00; 1268793 no valor de R$
100.000,00; 1266199 no valor de R$ 198.600,00; 1266536 no valor de R$ 117.000,00, restando para pagamento
da Dívida o valor de R$ 603.260,92, constando ao débito parcial da Cédula Credito Bancário nº. 1266199,
conforme planilha anexa nos autos, o valor atualizado das custas e despesas processuais monta a importância
de R$ 11.180,74. Estando a firma executada em local incerto e não sabido, foi expedido o presente edital para
INTIMAÇÃO POR EDITAL da empresa executada ADELVI ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES, acerca
da adjudicação do imóvel de matrícula nº. 105.013, do 07º CRI de São Paulo/SP, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, para que ofereça embargos, na
ausência prosseguirá ação até final, sob pena de se presumirem como verdadeiros os fatos alegados. Será
o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 21 de junho de 2018. 22 e 23/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000012-88.2014.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander Marcondes França Ramos, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) MARIA APARECIDA LOPES, Brasileiro, Solteira, Bancária, RG 14.249.521, CPF 048.847.548-16, HORACIO
GUILHERME DOS SANTOS, Advogado, RG 10.634.664, CPF 008.043.288-38, Nascido/Nascida 10/10/1960, P, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PARQUE DO CARMO, alegando em
síntese: Os requeridos são proprietários do apartamento 11, bloco 01, de acordo com a matrícula imobiliária atualizada, emitida pelo
09º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, Capital, registrado no Livro 2, matrícula nº 120.065, os requeridos inadimpliram
obrigação de natureza proter rem, ou seja, deixaram de pagar as parcelas do rateio de condomínio, taxas e/ou rateios extras,
correspondentes às parcelas condominiais vencidas entre os meses de janeiro de 2004 a outubro de 2013, cuja discriminação precisa
é apontada na planilha de débitos anexa, no valor total de R$ 37.010,30, o qual engloba o principio de multa de 2% juros legais
de 1% ao mês e correção monetária pelo índice de tabela prática do TJSP. O patrono do autor requerendo a procedência total
da ação com a condenação da ré ao pagamento das custas e despesas processuais devidamente atualizadas. Dando-se à causa
o valor de R$ 37.010,30. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                 22 e 23 / 06 / 2018

COMPACTO EMBALAGENS EIRELI-EPP torna público que requereu junto à SVMA a
Licença Ambiental de Operação (Regularização), para “Fabricação de embalagens em
papel”; sito à Av. RaguebChohfi, 1520, Parque Industrial São Lourenço, SÃO PAULO/
SP.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0042687-56.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina de Figueiredo
Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Yun Hee Choi, CPF 022.791.038-93, que por este Juízo
tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado
Objetivo – Supero Ltda. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV
do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após
os 20 dias supra, pague a quantia de R$ 3.862,04 (abril/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de
10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo
Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 18 de junho de 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1092661-21.2013.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Lúcia Caninéo Campanhã,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Luiz Bittencourt Mayer, CPF 237.066.430-49, que lhe foi proposta uma
ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo – Supero Ltda, objetivando
a cobrança de R$ 5.140,11 (junho/2013), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais prestados no
ano letivo de 2009. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito
atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou
oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado
inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de junho
de 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1123714-15.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 36ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Swarai Cervone
de Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ricardo Spindola Carvalheira, RG 38.505.848-2, CPF
406.273.267-87, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e
Cultura Sinec Ltda, objetivando a cobrança de R$ 2.413,01 (outubro/2016), oriunda do inadimplemento dos
serviços educacionais prestados no ano letivo de 2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se
de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de
revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de maio de 2018.      22 e 23.06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032725-66.2016.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei,
FAZ SABER a(o) RESENBOOK LIVRARIA E PAPELARIA LTDA, CNPJ 05.467.449/0001-88, que Madras Editora Ltda lhe
ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando que a ação seja julgada totalmente procedente, para
condenar a requerida ao pagamento da quantia de R$ 4.204,03 (outubro de 2016), referente aos débitos das notas fiscais
dos livros consignados pela requerente junto à requerida, devidamente corrigida, a partir da data do vencimento dos
respectivos títulos, acrescido de juros legais, custas processuais e honorários advocatícios na base de 20% sobre o valor
do débito. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias
supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a
ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                  22 e 23 / 06 / 2018
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Franklin Kuperman - Diretor Presidente Selma Guarinon Kuperman - Diretora Adjunta Walter Rolando Pigatti - Contador CRC 1SP 079145/O-8

Demonstração do Resultado em 31.12.2017

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31.12.2017

Senhores Acionistas: Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas, o Balanço Patrimonial encerrado em 31 de 
dezembro de 2017 e a Demonstração do Resultado do exercício de 2017. São Paulo, 14 de junho de 2018                                                     A Diretoria

Balanço Patrimonial Encerrado em 31.12.2017

Demonstração dos Fluxos de Caixa Indireto em 31.12.2017
Relatório da Diretoria

EPS - Empresa Paulista de Serviços S/A
C.N.P.J. nº 61.244.034/0001-16

Notas Explicativas: Principais Práticas Contábeis: 1) O regime adotado 
para o registro das operações é de competência. 2) As Demonstrações 
Financeiras estão elaboradas conforme as normas da Lei Nº 11.638/07. 
3) O ativo imobilizado é registrado ao preço de custo. 4) As demonstrações 

ATIVO 31.12.2017 31.12.2016
Circulante 30.688.733,86 36.538.190,98
Bancos 175.906,82 48.349,08
Aplicações Financeiras 1.089.055,87 557.699,87
Duplicatas a Receber 13.920.444,91 21.538.450,30
Estoque 237.295,08 497.928,80
Impostos a Recuperar 6.810.682,10 13.578.780,84
Adiantamentos 169.895,08 316.982,09
Empréstimos Coligadas 8.285.454,00 -
Ativo não Circulante 8.139.293,84 7.866.636,18
Depósitos Judiciais 1.813.917,61 1.137.441,54
Imobilizado 11.825.738,93 11.665.745,42
(-) Depreciação 5.500.362,70 4.936.550,78
Total do Ativo 38.828.027,70 44.404.827,16
PASSIVO 31.12.2017 31.12.2016
Circulante 8.147.421,17 12.439.542,99

Fornecedores 3.361.632,94 3.240.076,19

Imposto a Pagar 6.860,02 737.269,15

Empréstimos Bancários 764.000,00 4.217.800,00

Obrigações Trabalhistas e Fiscais 4.014.928,21 4.244.397,65

Passivo não Circulante 11.186.696,20 15.463.097,52

Empréstimos Coligadas 1.800.000,00 -

Impostos Recuperados p/ Processo 2.661.696,21 10.443.814,00

INSS Suspenso - 1.719.283,52

Empréstimos Bancários 6.724.999,99 3.300.000,00

Patrimônio Líquido 19.493.910,33 16.502.186,65

Capital 9.610.000,00 9.610.000,00

Reserva de Lucros 8.887.963,98 5.896.240,30

Reserva de Capital 995.946,35 995.946,35

Total do Passivo 38.828.027,70 44.404.827,16

Receita Bruta Operacional 31.12.2017 31.12.2016
(+) Receita com Serviços 121.615.042,20 96.634.984,91
(-) Impostos e Deduções 15.123.274,96 11.017.175,67
(=) Receita Líquida Operacional 106.491.767,24 85.617.809,24
(-) Custos Serviços 90.661.920,41 71.009.516,97
= Lucro Bruto 15.829.846,83 14.608.292,27
(-) Despesas Operacionais 14.057.536,04 15.743.711,00
(+)Outras Receitas Operacionais 5.672.431,52 1.660.867,43
= Resultado Operacional 7.444.742,31 525.448,70
(-) Despesas Financeiras 1.897.291,38 -
(-) Despesas Não Operacionais 1.534.354,21 -
(-) Provisão para Contribuição Social 252.825,08 206.774,64
(-) Provisão para Imposto de Renda 678.291,88 562.374,00
= Resultado do Período 3.081.979,76 (243.699,94)

 31.12.2017 31.12.2016
Saldo Inicial 606.048,95 23.326,90
Geração Interna de Recursos 3.795.291,05 951.329,78
Lucro Líquido 3.081.979,76 (243.699,94)
Depreciação 623.055,21 1.195.029,72
Ajuste Patrimonial 90.256,08 -
Recursos Operacionais (4.658.096,80) 4.008.476,78
Depósitos Judiciais (676.476,07) (226.386,56)
Fornecedores 121.556,75 2.127.636,36
Salários 229.469,44 1.304.394,10
Duplicatas (7.618.005,39) (8.426.870,82)
Impostos (730.409,13) 481.304,32
Outros Exigíveis 4.276.401,32 8.806.538,41
Estoques (260.633,72) (58.139,03)
Recursos Investimentos 1.681.713,00 (3.146.695,72)
Empréstimos 1.828.800,01 (3.039.688,00)
Adiantamentos (147.087,01) (107.007,72)
Saldo Operacional 1.424.956,20 1.813.110,84
Recursos Não Operacionais (159.993,51) (2.226.335,14)
Imobilizado (159.993,51) (2.226.335,14)
Atividades de Financiamento - 995.946,35
Aumento de Capital Social - 995.946,35
Saldo Final 1.264.962,69 606.048,95

 Capital Reserva de  Patrimônio
 Social Lucro Reservas Líquido Total
Saldo 31.12.2015 8.510.000,00 5.937.556,98 - 14.447.556,91
Reserva de Capital - - 911.906,00 911.906,00
Incorporação 1.100.000,00 522.544,79 84.040,35 1.706.585,14
Resultado do Exercício - (243.699,94) - (243.699,94)
Lucro Distribuído - (320.161,16) - (320.161,16)
Saldo 31.12.2016 9.610.000,00 5.896.240,67 995.946,35 16.502.186,65
Resultado do Exercício - 3.081.979,76 - 3.081.979,76
Ajuste - (90.256,08) - (90.256,08)
Saldo 31.12.2017 9.610.000,00 8.887.964,35 995.946,35 19.493.910,33

fi nanceiras são apresentadas em milhares de reais ‘R’, que é a moeda 
funcional e de apresentação da Companhia. As demonstrações fi nanceiras  
da  Companhia  para os exercícios  fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 
2016 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estão em conformidade com as 
Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB).

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 0005901-26.2017.8.26.0010. OMM.Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional – X – Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr.
Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei,et. FAZ SABER a Anderson Rodrigues da Silva,
CPF 299.991.698-13, que nos autos da ação de Procedimento Comum, proposta por
Instituto Educacional Seminário Paulopolitano, em fase de Cumprimento de Sentença.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, e em observância ao disposto do
artigo 513, §2º, IV , foi determinada a expedição do presente de Intimação com o prazo de
01(um) mês (NCPC, artigo 257, inciso III), para que no prazo de até 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do edital, liquidar o débito exeqüendo de R$ 16.744,96(novembro/
2017), atualizado monetariamente (tabela do TLSP), a partir de novembro de 2017 e
acrescido dos juros de mora legais (12% ao ano) a partir de dezembro de 2017, e até o
efetivo pagamento, ficando ainda advertido de que transcorrido tal prazo de 15 dias, sem
o pagamento voluntário, será automaticamente iniciando o prazo de 15 dias para querendo
apresentar impugnação, independentemente de penhora ou de nova intimação (NCPC,
art. 525). Não ocorrendo o pagamento voluntario no prazo de 15 dias previsto no art. 523,
“capt” do NCPC, o débito será acrescido de multa de 10% e de honorários advocatícios
de 10% nos termos do art. 523, § 1º, do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. 22 e 23/06/2018

Edital de Citação - prazo de 20 dias. Processo nº1029333-15.2016.8.26.0100 .O(A) MM.
Juiz(a)   de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo.Dr.(a)
Paula Regina Schempf Caltan, na forma da lei, etc. Faz Saber a Gustavo Carl Kort,
CPF.351.873.498-18, que Fundação São Paulo, lhe ajuizou ação Monitória, objetivando
a cobrança de R$ 26.460,72(fevereiro/2016). Corrigida pela Tabela Prática Para Calculo
de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais, decorrente das mensalidades vencidas
nos meses de abril a junho de 2011, do curso de Direito, conforme documentos anexos aos
autos. Encontrando-se o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir após o prazo de 20 dias, contados a partir da publicação deste edital,
pague o valor indicado, hipótese em que os honorários advocatícios serão de 5%, sobre
o valor atribuído à causa, e ficará isento do pagamento das custas processuais (art. 701
“capt” e seu § 1º do CPC), ou apresente embargos (art. 702 do CPC). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 22 e 23/06/2018

Edital de Intimação - prazo de 20 dias. Processo nº0179982-82.2011.8.26.0100 .O MM.
Juiz   de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central de São Paulo/SP.Dr.Renato Acacio de
Azevedo Borsanelli,na forma da lei, etc. Faz Saber a Estanislau Francisco da Silva,
CPF.759.825.798-15,, que Fundação São Paulo, lhe ajuizou ação Monitória, objetivando
a cobrança da quantia de R$ 8.409,09(agosto/2011). Corrigida pela Tabela Prática Para
Calculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais, referente as mensalidades não
pagas. Encontrando-se o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 20 dias, a fluir após o prazo supra, ofereçam embargos monitórios, ou pague a
importância supra, ficando ciente, outrossim, de que neste último caso ficará isento das
custas e honorários advocatícios, e de que na hipótese de não pagamento, ou oferecimento
de embargos, será iniciada a execução, conforme previsto no Livro II, Título II e IV.  Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 22 e 23/06/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1136041-
89.2016.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Rodrigues Borges de Azevedo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Carlos Alberto Monteiro de Almeida, CPF 898.744.398-15 e Maria Rosa,
CPF 337.829.998-35, que Alexandre Conti de Almeida e Higor Conti de Almeida, ajuizaram
uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar os réus a ressarcirem aos
autores o valor de R$ 15.243,48 (dez/2016), corrigidos monetariamente, bem como a
custas, honorários e demais cominações, referente aos débitos de IPTU do imóvel situado
na Rua Fidalga, nº 393, Vila Madalena/SP. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem,
sob pena de serem considerados revéis, ocasião que será nomeado curador especial (art.
257, inciso IV, do CPC), presumindo se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelos
autores (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e publicado. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de junho de 2018.  B 22 e 23/06

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1024652-68.2017.8.26.0002 O MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do
Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Rogério Aguiar Munhoz
Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a quem possa interessar que neste Juízo
tramita a ação de Alteração do Regime de Bens Instituído em Casamento, movida por A.
R. G., CPF 312.067.418-48 RG 41.384.493, e A. da S. G., CPF 361.964.358-09 RG
43.381.861, por meio da qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de bens
do casamento, realizado em 27/03/2010, no Cartório de Registro Civil do Distrito de
Jardim São Luís, São Paulo-SP, Matrícula nº 121335.01.55.2010.2.00051.291.0015092-
47, de “Comunhão Parcial de Bens” para “Separação Total de Bens” na forma da lei. Para
o conhecimento de eventuais interessados na lide, o presente edital é expedido nos termos
e para os fins do art. 734, §1º do Código de Processo Civil, com prazo de 30 dias, o qual,
por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2018.                     B 22 e 23/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0025474-19.2013.8.26.0001
O Dr. Ademir Modesto de Souza, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível - Foro Regional I -
Santana Faz Saber a Fabrica de Óculos Popular Comércio de Artigos Ópticos, CNPJ
05.919.834/0001-19, na pessoa de seu representante legal, que Banco Santander S/A,
ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 145.201,21 (junho/2013),
acrescidos de juros e correção monetária, referente ao saldo devedor da Proposta de
Abertura de Conta, Limite de Crédito e Contratação a Produtos e Serviços Bancários
Pessoa Jurídica BUSINESS, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais
cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido,
e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que à
tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título
executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
21 de maio de 2018.          B 22 e 23/06

Citação - Prazo 20 dias Processo nº 1008262-76.2015.8.26.0007. O Dr. Antonio Marcelo
Cunzolo Rimola, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional VII - Itaquera, na forma
da Lei. Faz Saber a Elite Produções Fotográficas Ltda Me, nas pessoas de seus
representantes legais, Robson da Silva Fernandes e André Luiz Fernandes, que a Ação
de Busca e Apreensão do veículo marca Fiat, modelo Doblo Attractiv 1.4, ano de fabricação/
modelo 2013/2013, placa EZM-1779, cor prata, renavam 528791567, chassi:
9BD119707D1104763, requerida pelo Banco Santander (Brasil) S/A, foi convertida em
ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 52.930,36 (março/2016).
Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros
e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do
débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba
honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra,
para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o
crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas
e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo, 22 de maio de 2018.          B 22 e 23/06
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E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
21/06/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 1.1816.4123199-5 - SED: 30678/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): MANUEL DA CUNHA GONÇALVES, PORTUGUÊS, CASADO SOB O
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77,
ANALISTA SOFTWARE, CPF: 091.573.428-14, RNE W271506-L-SSP/SP e seu cônjuge
MILENE ALVES DE SOUZA, BRASILEIRA, ECONOMISTA, CPF: 080.153.608-11, RG:
16.739.701-SSP/SP. Imóvel sito à: ESTRADA DAS LÁGRIMAS, Nº 3.621, AP 102, NO
10º ANDAR DO EDIFÍCIO ARACAJU, BLOCO 06, PARTE INTEGRANTE DO
RESIDENCIAL PARQUE IMPERIAL, NO 18º SUBDISTRITO IPIRANGA - SÃO PAULO/
SP. Com uma vaga indeterminada para estacionamento de automóvel de passeio, nos
locais descobertos, sujeito a manobrista.

São Paulo, 21/06/2018.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

21, 22 e 23/06/2018

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de30 de maio de
2018por parte do BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., com sede na
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2041 e 2235, na cidade
de São Paulo/SP, ficam INTIMADOS, RACKEL MOTA DA COSTA
brasileira, solteira, maior, nutricionista, RG nº 5.376.275-PC/PA, CPF/
MF sob nº 881.297.302-78 e GUILHERME DOMINGUES DA SILVA,
brasileiro, solteiro, maior, representante comercial, RG nº 43.990.163-
SSP/SP, CPF/MF sob nº 351.400.948-19,a efetuarem neste Oficial de
Registro de Imóveis, à Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila
Mariana, nesta Capital, das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de
R$6.271,68, com os encargos previstos em contrato de alienação
fiduciária registrado sob nº 6 na matrícula nº.210.195 referentes à
aquisição de um apartamento sob nº 71, localizado no 7º pavimento do
empreendimento QualityHouse Sacomã, situado à Rua Virginópolis, nº
107, no 18º Subdistrito – Ipiranga. O pagamento será efetuado no prazo
de 15 dias, a contar da última publicação deste edital; e não pago a
importância devida, serão constituídos em mora, nos termos do artigo
26 e seus parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em
virtude da não localização dos destinatários, é feita a intimação dos
mesmos por edital, publicado por 03 (três) dias. São Paulo, 19 de junho
de 2018. Eu, Adriana Bergamo Bianchini da Silva. Oficial Interina, a
digitei, conferi e assino. 20, 21 e 22/06/18

 

 

 
31ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP � FORO CENTRAL 

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0198335-78.2008.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana de Souza Neves 
Salinas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EDISON COSTA , CPF Nº 042.690.988-72, que por este 
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por CAIXA BENEFICENTE DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 4.122,62 
(novembro/2016), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, 
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima 
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

 

 

34ª VARA CÍVEL CENTRAL DA CAPITAL-SP 
Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0147965-95.2008.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida Garcia, 
na forma da Lei. FAZ SABER a J.G COMERCIO DE VEICULOS E PEÇAS LTDA (CNPJ 
03.368.731/0001-82, na pessoa de seu representante legal, que VOLKSWAGEN DO BRASIL 
INDÚSTRIA DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA., lhe ajuizou uma Ação de Cobrança rito 
ORDINÁRIO, objetivando condenar o réu ao pagamento de R$ 580.604,16 (04/2008), devidamente 
corrigido, acrescido de custas, honorários e demais cominações legais, referente ao não cumprimento 
do �Termo de Assunção de dívidas e Outros Compromissos� firmado entre as partes. Estando o réu em 
lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, apresente defesa. Não sendo contestada a 
ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Será o presente edital 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

 

 

 

 

 

 

GILMAR DE FARIAS - CONTADOR - CRC - 1SP160.484/O-0

COMPAREX BRASIL S.A.
CNPJ: 19.315.146/0001-54 - NIRE: 35300475747

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 2017 (Em Reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Ativo 31.03.2018 31.03.2017
 Circulante 22.576.274,13 17.823.422,32
  Caixa e equivalentes de caixa 3.552.892,05 5.914.101,73
  Contas a receber 12.989.745,72 8.575.127,67
  Licenças a faturar 4.806.629,87 2.228.990,47
  Impostos a recuperar 908.744,71 985.168,10
  Outros créditos 296.984,04 77.393,84
  Despesas antecipadas 21.277,74 42.640,51
 Não circulante 3.371.871,34 3.335.940,00
  Caução de aluguéis 74.031,34 38.100,00
  Ágio na aquisição de investimentos 3.297.840,00 3.297.840,00
  Imobilizado 1.362.080,06 309.970,67

4.733.951,40 3.645.910,67
Total do ativo 27.310.225,53 21.469.332,99

Passivo 31.03.2018 31.03.2017
 Circulante 19.674.175,55 14.146.935,35
  Fornecedores nacionais 5.104.913,23 105.178,83
  Fornecedores estrangeiros 11.432.522,20 10.481.036,31
  Impostos a recolher 672.832,89 1.031.961,46
  Obrigações com pessoal e encargos sociais a recolher 770.597,87 187.610,14
  Dividendos a pagar - 228.090,39
  Contas a pagar 652.610,49 1.397.547,85
  Provisão para férias e 13º salário e encargos sociais 1.040.698,87 715.510,37
Patrimônio líquido 7.636.049,98 7.322.397,64
  Capital social 5.500.146,68 5.500.146,68
  Adiantamento para futuro aumento de capital 95.650,00 95.650,00

5.595.796,68 5.595.796,68
  Reserva legal 304.612,74 170.829,05
  Lucros acumulados 1.735.640,56 1.555.771,92
Total do passivo e patrimônio liquído 27.310.225,53 21.469.332,99

Receitas operacionais 31.03.2018 31.03.2017
 Receita líquida de vendas e serviços 118.453.237,49 74.252.305,59
Custos 
 (-) Custo das licenças vendidase serviços prestados (98.669.451,85) (59.043.748,91)
Lucro operacional bruto 19.783.785,64 15.208.556,68
Receitas (despesas) operacionais 
 Despesas com vendas (735.105,57) (647.782,47)
 Despesas gerais e administrativas (13.369.681,01) (11.241.598,55)
 Depreciações e amortizações (107.501,82) (89.529,22)
 Despesas tributárias (364.506,15) (274.965,49)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (248.233,41) (189.583,81)

(14.825.027,96) (12.443.459,54)

31.03.2018 31.03.2017
4.958.757,68 2.765.097,14

271.657,48 504.832,85
 Variações cambiais, líquidas (1.457.194,83) (514.807,28)

(1.185.537,35) (9.974,43)
Resultado antes do imposto de  
 renda e da contribuição social 3.773.220,33 2.755.122,71
( - ) Imposto de renda (802.519,43) (713.769,33)
( - ) Contribuição social (295.027,00) (265.956,96)

(1.097.546,43) (979.726,29)
Lucro líquido do exercício 2.675.673,90 1.775.396,42

Capital Social Adiantamento para futuro aumento de capital Reserva legal Lucros acumulados Total
Saldos em 31/03/2016 5.500.146,68 95.650,00 82.059,22 522.424,08 6.200.279,98
Constituição de reserva legal - - 88.769,82 (88.769,82) -
Dividendos - - - (653.278,76) (653.278,76)
Lucro líquido do exercício - - - 1.775.396,42 1.775.396,42
Saldos em 31/03/2017 5.500.146,68 95.650,00 170.829,05 1.555.771,92 7.322.397,64
Constituição de reserva legal - - 133.783,70 (133.783,70) -
Dividendos - - - (2.362.021,56) (2.362.021,56)
Lucro líquido do exercício - - - 2.675.673,90 2.675.673,90
Saldos em 31/03/2018 5.500.146,68 95.650,00 304.612,74 1.735.640,56 7.636.049,98

31.03.2018 31.03.2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 2.675.673,90 1.775.396,42
  Ajuste para conciliar o resultado líquido do exercício 
   ao caixa oriundo das atividades operacionais
Depreciações e amortizações 107.501,82 89.529,22
Variação cambial para contas do passivo 1.457.194,83 514.807,28
Provisão para crédito de liquídação dúvidosa 300.039,37 300.039,37

31.03.2018 31.03.2017
Variações dos ativos e passivos operacionais
Contas a receber (4.714.657,42) 873.874,17
Licenças a faturar (2.577.639,40) (1.187.864,87)
Impostos a recuperar 76.423,39 (258.225,18)
Outros créditos (219.590,20) 1.279,39
Despesas antecipadas 21.362,77 (22.449,44)
Caução de aluguéis (35.931,34) -
Fornecedores nacionais 4.999.734,40 (26.544,78)
Fornecedores estrangeiros (505.708,94) 1.144.747,16
Impostos a recolher (359.128,57) (109.860,39)
Obrigações com pessoal e encargos sociais a recolher 582.987,73 (93.946,74)
Dividendos a pagar (228.090,39) 228.090,39

31.03.2018 31.03.2017
Contas a pagar (744.937,36) 1.288.426,93
Provisão para férias e 13º salário e encargos sociais 325.188,50 272.552,78
Receitas antecipadas - (92.572,63)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.160.423,09 4.697.279,08
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (1.159.611,21) (21.053,37)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.159.611,21) (21.053,37)

Distribuição de dividendos (2.362.021,56) (653.278,76)
(2.362.021,56) (653.278,76)

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (2.361.209,68) 4.022.946,95
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 5.914.101,73 1.891.154,78

3.552.892,05 5.914.101,73

PLINIO VICENTE CECCON - Diretor Financeiro - CPF: 162.552.938-40

FOROS REGIONAIS. ITAQUERA. 2ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera/SP. 2º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo:
20 dias. Processo nº 0011542-14.2011.8.26.0007. O Dr. Antônio Marcelo Cunzolo Rimola, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível
do Foro Regional de Itaquera/SP, Faz Saber a Nilvan Medeiros da Silva ME (CNPJ. 08.100.081/0001-03), que nos autos
da ação de Execução, ajuizada por Banco Bradesco S/A, procedeu-se a penhora sobre a quantia bloqueada judicialmente
de R$ 4.635,59. Estando a executada em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que em 05
dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores termos.
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. SP, 24/05/2018.                                      22 e 23 / 06 / 2018

RESUMO. EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS
INTERESSADOS NA LIDE E INTIMAÇÃO DO RÉU FLÁVIO SILVÉRIO, CPF 103.193.168-66, bem como
sua cônjuge, Silvana Pagano Peres Silvério, CPF 085.720.168-99, expedido nos autos da ação de Execução
de Título Extrajudicial - Nota Promissória movida por RICARDO GARCIA em face de FLÁVIO SILVÉRIO,
PROCESSO Nº 1017477-73.2015.8.26.0008, ficando ainda intimada a cônjuge do réu da penhora e da avaliação
do imóvel. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo,
Dr(a). Rubens Pedreiro Lopes, na forma da Lei, etc.  FAZ SABER A TODOS QUANTOS ESTE EDITAL
VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM INTERESSAR POSSA, que, com fulcro no
artigo 882 do CPC e nos artigos 250 a 280 das NSCGJ, no primeiro dia útil subsequente ao da publicação
do edital, dia 03/07/2018, às 14:30 min, e com término no dia 06/07/2018, às 14:30 min, a empresa LEILÃO
INVESTMENT, através do portal de leilões online www.leilaoinvestment.com.br, levará à pregão público o(s)
bem(ns) abaixo descrito(s) e avaliado(s) em R$ 243.622,62 (atualizado até maio/2018), para venda e arrematação
a quem maior lanço oferecer, bem como, atualização do débito – R$ 66.883,46 (até maio de 2018), não sendo
aceito lance abaixo do valor da avaliação. Assim, pelo presente edital fica(m) o(s) requerido(s) supracitado(s),
bem como seu(ua) cônjuge, se casado(a) for, intimado(s) da designação supra, caso não localizado(s) para
intimação pessoal. Fica desde já designado o dia 06/07/2018, às 14:31 min, para realização de 2ª hasta,
encerrandose no dia 31/07,2018, às 14:30min, caso não haja licitantes na primeira, ocasião em que o bem será
entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor da avaliação (art. 262 das NSCGJ).
As Condições De Pagamento estão disponíveis no site acima. DO CONDUTOR DO LEILÃO: Christovão de
Camargo Segui OAB/SP 91.529 e  Luiz Carlos Levoto, inscrito na JUCESP sob o nº 942.  DESCRIÇÃO
DO(S) BEM(NS): os direitos decorrentes do apartamento nº 58, localizado no 5º andar do bloco “III” do
“RESIDENCIAL NOVO TATUAPÉ”, situado a Avenida Cipriano Rodrigues, nº 875, no 46º SUBDISTRITO
- VILA FORMOSA, São Paulo-SP, contendo a área útil de 55,7360m2, área comum de 31,6180m2, área total
de 87,3540m2, a fração ideal no terreno de 0,25000% e o direito ao estacionamento de 1 veículo do tipo de
passeio ou utilitário, com auxílio de manobristas, na garagem coletiva do conjunto. O referido imóvel encontra-
se matriculado sob número 205.359 do 9º Oficial de Registro de Imóveis da Capital – SP.  ÔNUS: a) Av. 10/
205.359, em 10/10/2017: penhora executada. Observações – b) ...”Ressalva de que metade do valor o obtido
com a alienação em favor da cônjuge do devedor alheia à execução...” “... nos termos do §1, do artigo 843,
consignese que é reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado de preferência na arrematação
do bem em igualdade de condições...” conf. r. Decisão de fls. 213/215 dos autos do processo. PAGAMENTO
E RECIBO DE ARREMATAÇÃO:  O valor do(s) bem(ns) arrematado(s) deverá ser depositado através de
guia de depósito judicial do Banco do Brasil gerada através do Portal de Custas que se encontra no site do
Tribunal de Justiça (www.tjsp.jus.br) no prazo de 24 horas da realização do leilão ou, caso o interessado tenha
interesse em adquirir o bem penhorado em prestações poderá apresentar, por escrito até o início do primeiro
leilão, proposta de aquisição do bem por valor não inferior ao da avaliação ou até o início do segundo leilão,
proposta de aquisição do bem por valor de no mínimo 60% do valor da avaliação. A proposta conterá, em
qualquer hipótese, oferta de pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o
restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do próprio bem. As propostas para
aquisição em prestações indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção monetária e as condições
de pagamento do saldo. A comissão do leiloeiro deverá ser depositada também através de depósito judicial
em conta à disposição deste juízo, no prazo de 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão. Decorrido
o prazo sem que o arrematante tenha realizado o depósito, o MM Juízo competente será informado, para a
aplicação das medidas cabíveis. A comissão devida ao gestor será de 5% sobre o valor da arrematação, paga
à vista pelo arrematante, não se incluindo no valor do lanço (886, II do CPC e 266 NSCGJ). NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de junho de 2018 Edital completo e demais condições no sítio:
www.leilaoinvestment.com.br.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 24ª VARA CÍVEL - Praça João Mendes, s/nº

- 9º andar - salas 914 e 916 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171.6181 -  São

Paulo/SP - E-mail:  sp24cv@tjsp.jus.br - Horário de atendimento ao Público:

das 12h30min às 19h00min. -    EDITAL  de  CITAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc. nº

0162305-05.2012.8.26.0100. A Dra. TAMARA HOCHGREB MATOS, MMª Juíza

de Direito da 24ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital do Estado

de São Paulo, na forma da lei. FAZ SABER a ELTON TASCA BORSSOI (RG

2.132.639 SSP/SC; CPF 037.217.129-00) e ELTON TASCA BORSSOI ME (CNPJ

08.826.244/0001-30),  que MEGAJOGOS ENTRETENIMENTOS LTDA. lhes ajuizou

PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS (corréus: REI ENTRETENIMENTO LTDA.
ME; MOISÉS PROENÇO ROSA; RAFAEL PELEGER DE AGUIAR e MANOEL
MELLO CASTILLO) como MEDIDA PREPARATÓRIA para instrução de AÇÃO
ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER CUMULADA COM REPARAÇÃO DE
DANOS, bem como eventual ação penal privada pela prática dos delitos de

concorrência desleal e violação de direito autoral de software, caso haja

comprovação da utilização pelos requeridos de material de criação intelectual e

de propriedade da requerente, quando a instrumentalização do site de jogos

http://www.jogosdorei.com.br, objetivando a homologação dos conteúdos

constantes de Pareceres Técnicos elaborados pelo Expert Privado em Telemática

e Segurança de Informações, Dr. Erasmo Ribeiro Guimarães Junior, referente a:

A) - verificação e autoria dos domínios wttp://www.megajogos.com.br/ e http:/

www.megajogos.com/, bem como explicando o que se trata de �Typosquatting� e

�Parking Domain�, através da análise dos conteúdos das Atas Notariais lavradas

pelo 1º Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos de Bragança

Paulista/SP; B) - comparativo entre os sites http://www.megajogos.com. e http:/

/www.jogosdorei.com.br;/, analisando minuciosamente as similitudes entre os

mencionados websites; C) - referente à análise de conteúdo web, verificando e

conf i rmando a s imi l i tude de conteúdo publ icado nos domínios ht tp: / /

megajogos.com.br e http://www.jogosdorei.com/, bem como documentando,

mater ia l i zando e  ev idenc iando os  vest íg ios  d ig i ta is  do s i te  h t tp : / /

www.jogosdorei.com.br/, analisando a ata notarial lavrada no 7º Tabelião (VOLPI)

de Curitiba/PR. Estando os réus ELTON TASCA BORSSOI e ELTON TASCA
BORSSOI ME em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que,

no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, CONTESTEM o feito, sob

pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e cientes de que não

havendo manifestação será nomeado Curador Especial. Será o presente afixado

e publicado na forma da lei.  Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11

de junho de 2018.  - Juíza de Direito: Tamara Hoechgreb Matos.

22 e 23/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0700805-32.2012.8.26.0020 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Teresa Cristina Castrucci Tambasco Antunes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LEANDRO BERNARDES
DE MELO, CPF 143.154.528-74, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de HSBC
BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo, bem como em face de FORT RACING MOTOS PEÇAS E ACESSÓRIOS
LTDA e a ADRIANA DA FARIAS VIDAL (já devidamente citados), objetivando a cobrança de R$ 45.097,38,
referente aos contratos de “Conta corrente e Giro Fácil” nºs 03190107760, 03190730970, 03190725144 e
03190707901, atualizados até 20/01/2012 e 30/12/2011, respectivamente, por ser devedor solidário somente
desses contratos. Encontrandose o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de maio de 2018.       22 e 23/06

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0017700-63.2012.8.26.0100 - 398/12.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LETÍCIA FRAGA BENITEZ, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o)
Eurydice Seabra Laudisio, Oripes de Souza, Tania Silva Souza, Maria Rosa Ribeiro ou Maria Rosa de
Miranda Ribeiro, Galdino Marques Ribeiro, Galdino Marques Ribeiro, réus ausentes, incertos, desconhecidos,
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Geraldo Alves Rodrigues e Helena
Vieira Rodrigues ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado
na Rua Maria lopes, 852, parte do lote 01 da quadra A, 22º, Subdistrito Tucuruvi, Transcrição nº 30.477, 2º
Registro de Imóveis, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a
fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. 22 e 23/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20( VINTE ) DIAS. PROCESSO Nº 0202876-52.2011.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Jane Franco
Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SUPERMERCADO SANWEY LTDA, CNPJ 09.406.482/
0001-59, na pessoa de seu representante legal, CLEIDONICE RIBEIRO FELICIANO, CPF 040.643.575-82
e MARIA DO CARMO DA SILVA, CPF 857.677.695-24, que Hsbc Bank Brasil S/A Banco Múltiplo ajuizou-
lhes ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 188.448,36, referente a dois contratos de
Cédula de Crédito Bancário nºs 03520433575 e 03520446359, firmados em 14/10/2010 e 04/02/2011. Estando
as executadas em lugar ignorado e incerto, foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias,
paguem a dívida que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios
da parte exequente, arbitrados em 10%; em caso de pagamento integral, essa verba será reduzida pela
metade, e querendo ofereça embargos no prazo de 15 dias, facultando-lhes nesse prazo, reconhecendo o
crédito das exequentes, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas e juros de 1% ao mês. A
opção de parcelamento importará renúncia ao direito de opor embargos. Os prazos começarão a fluir após
os 20 dias supra. Na ausência de embargos, as executadas serão consideradas revéis, sendo-lhes nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

22 e 23/06

BIOMM S. A.
CNPJ/MF Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE 31.300.016.510

Companhia Aberta - CVM 01930-5
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Biomm S.A. (“Companhia”) na forma prevista no artigo 124 
da Lei 6.404/1976, a comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a realizar-se no 

dia 06 de julho de 2018, às 11:00hs, na sede social da Companhia, situada na Avenida Regent, nº 705, Alphaville Lagoa 

matéria constante da Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre a alteração do artigo 5° do Estatuto Social da Companhia, em 
decorrência da homologação do aumento do seu capital social, decorrente da emissão privada de novas ações ordinárias, 
escriturais e sem valor nominal. Todos os documentos e informações pertinentes à matéria a ser examinada e deliberada na 
Assembleia, incluindo esse Edital, a Proposta do Conselho de Administração da Companhia e aqueles exigidos pelo artigo 
133 da Lei 6.404/1976 e pela Instrução CVM nº 481/09 encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, 
bem como no site da Companhia (www.biomm.com), no site da CVM (www.cvm.gov.br) e no site da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão (“B3”) (www.bmfbovespa.com.br). Para participação e deliberação na Assembleia presencialmente ou por meio de 

Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e dos atos societários outorgando 

e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além dos atos societários outorgando poderes de representação (ata 

do artigo 126 da Lei 6.404/1976, seja depositado na sede da Companhia, preferencialmente com antecedência mínima de 
48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia. Para esta Assembleia, a Companhia não irá disponibilizar aos seus 
acionistas o direito de voto por meio do boletim de voto a distância. Nos termos do artigo 3ª da Instrução CVM nº 165/91 
e do artigo 4º da Instrução CVM nº 481/09, informamos que o percentual mínimo de participação no capital social votante 
necessário à requisição da adoção do processo de voto múltiplo para eleição dos membros do conselho de administração 
é de 5% (cinco por cento). 

Belo Horizonte, 21 de junho de 2018. 
Guilherme Caldas Emrich

Presidente do Conselho de Administração. 

E-Construmarket Tecnologia e Serviços S.A.
CNPJ/MF 03.706.177/0001-04 | NIRE 35300485645

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
E-Construmarket Tecnologia e Serviços S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.706.177/0001-04,
com seus atos constitutivos arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35.300.485.645 (“Companhia”), através de
seus Diretores, Sr. Ernesto Jorge Alvarez Rocha e Sr. João Alberto Malpetti, e nos termos do art. 123 da Lei nº 6.404/
76 e do artigo 9º do Estatuto Social da Companhia, convoca os acionistas da Companhia para se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária, a se realizar no dia 04 de julho de 2018, às 10:30hs, na sede da Companhia, localizada
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Atílio Piffer nº 571, Casa Verde, CEP 02516-000, para deliberar
sobre (i) a apreciação das contas dos admi-nistradores,o exame,a discussão e a votação das demonstrações financei-
ras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, incluindo o relatório da administração e o
parecer dos auditores indepen-dentes; e (ii) a destinação do lucro líquido do exercício, se houver. São Paulo, 20 de
junho de 2018. E-Construmarket Tecnologia e Serviços S.A.. Ernesto Jorge Alvarez Rocha - Diretor. João Alberto
Malpetti - Diretor. K-21e22/06

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0024640-18.2010.8.26.0002. O Dr. Cláudio Salvetti DAngelo, Juiz de Direito da 3ª
Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Christian Magnagna, que Condomínio Edifício Cap DAge lhe ajuizou
ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 357.087,70 (abril de 2010), referente as despesas
condominiais da unidade 71, do condomínio ora autor, situado na Rua Álvaro Luiz R. de Assumpção, 420, Campo Belo, São Paulo/
SP. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.                                                                          22 e 23 / 06 / 2018
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Edital de Convocação

Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 16ª e 17ª Séries da 1ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. 
(Sucessora por Incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A. a partir de 01/09/2017). Isec Securitizadora S.A (“Securitizadora”) e Pentágono 
S.A Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), pelo presente edital de convocação, convocam os Srs. Titulares 
dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 16ª e 17ª Séries da 1ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. (sucessora por incorporação da 
Isec Brasil Securitizadora S.A., nova denominação da SCCI - Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.) (“CRI”), nos termos da cláusula 
12.1 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 16ª e 17ª Séries da 1ª Emissão da 
Securitizadora” (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 2ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no 
dia 04 de julho de 2018, às 14:15 no endereço da Rua Tabapuã, 1123 - 21º andar, Itaim Bibi - São Paulo - SP para deliberarem acerca das 
medidas a serem adotadas, incluindo, mas não se limitando ao vencimento antecipado da CCBI conforme sua cláusula 8.1 “(vi)”, em 
razão dos seguintes descumprimentos: (i) da obrigação, pela Nex Group participações S.A (“Devedora”), disposta na cláusula 5.1 “(ix)” da 
CCBI considerando o não envio, à Securitizadora, da declaração indicada no Anexo III da CCBI bem como das demonstrações fi nanceiras 
anuais; (ii) da obrigação de depositar o valor do Rendimento das Ações Alienadas na Conta Centralizadora, conforme disposto na cláusula 
1.1.2, pela Capa Incorporadora Imobiliária Porto Alegre II SPE S.A (“SPE”), e da obrigação de apresentação dos relatórios descriminados 
na cláusula 5.3.2 pela Capa Engenharia S.A (“Fiduciante”) do Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da 
Capa Incorporadora Imobiliária Porto Alegre II SPE S.A, Cessão Fiduciária de Direitos e Outras Avenças (“Contrato Alienação Fiduciária 
Ações”); Os Titulares dos CRI poderão se fazer representar por procuração emitida por instrumento público ou particular, acompanhado 
de cópia do documento de identidade do outorgado. Os Titulares dos CRI que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar 
o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, nas instalações da 
Securitizadora com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia, e via e-mail para a Pentágono S.A 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários na qualidade de Agente Fiduciário - assembleias@pentagonotrustee.com.br; ou no momento 
da referida assembleia. São Paulo, 21 de junho de 2018. ISEC SECURITIZADORA S.A. - PENTÁGONO DTVM S.A

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS � ALTERAÇÃO DE REGIME DE BENS EM CASAMENTO. Processo Digital nº:
1022378-31.2017.8.26.0003. Classe � Assunto: Alteração do Regime de Bens- Regime de Bens Entre os Cônjuges. Requerente:
Luiz Frederico Hoppe e outro. EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1022378-
31.2017.8.26.0003. O(A)  MM.  Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional III -Jabaquara, Estado de
São  Paulo,  Dr(a). Luciana Leal Junqueira Vieira Rebello da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER  a quem  possa  interessar  que
neste  Juízo  tramita  a  ação  de  Alteração  do Regime  de  Bens  movida por LUIZ  FREDERICO HOPPE,  CPF  065.682.868-42
e MARIA  CHRISTINA  HOPPE  MEIBACH  DE  OLIVEIRA  HOPPE,  CPF 012.492.688-69, por meio da qual os requerentes indicados
intentam alterar o regime de bens  do  casamento. Os autores são casados desde 06/05/1994, conforme certidão de casamento
do Cartório do 30º Subdistrito do Ibirapuera - Comarca da Capital do Estado de São  Paulo, matrícula 117838 01 55 1994 2 00074
001  0021601-11, cujo regime é o da  Separação  Total  de  Bens.  Pretendem  os  autores  a  alteração  de  seu  regime  de casamento
para o da COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, nos termos do artigo 1658 do Código Civil. Para o conhecimento de  eventuais
interessados  na  lide,  foi determinada  a  expedição  de  edital  com  prazo  de  30  dias,  a  contar  da  publicação no Órgão Oficial,
nos termos e para os fins do art. 734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por  extrato,  afixado  e  publicado  na  forma  da  lei.
NADA  MAIS.  Dado  e  passado  nesta cidade de São Paulo, aos 07 de junho de 2018.                                          22 / 06 / 2018

ISEC SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 

DA 3ª e 4ª SÉRIES DA 3ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 3ª e 4ª Séries da 3ª Emissão da ISEC 
Securitizadora S.A. (“Emissora”), Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), e 
os representantes da Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI 
(“AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, em 13 de julho de 2018, às 10h horas, na Rua Tabapuã, nº 1.123, Itaim 
Bibi, CEP 04538-004, Cidade e Estado de São Paulo, a fi m de, nos termos dos itens 12.3 e 12.10. do Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários da 3ª e 4ª Séries da 3ª Emissão da Emissora, conforme aditado (“Termo de Securitização”), 
deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Autorizar a contratação da Emissora para manter o cadastro dos titulares 
dos CRI devidamente atualizado, tendo como base o último registro da B3 e (ii) controlar a movimentação, Retirada e 
Transferência dos CRI com identifi cação de investidores e o registro de eventuais direitos; 2. Caso aprovado o item 1 acima, 
autorizar a Emissora a rescindir o contrato de prestação de serviços fi rmado com o Escriturador para este CRI, restando 
desobrigado da totalidade de suas funções; e 3. Autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário, em razão das deliberações 
tomadas pelos Titulares dos CRI acima, para que pratiquem todos os atos necessários ao seu cumprimento. Em benefício 
do tempo, os Titulares dos CRI devem encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail ger1.
agente@oliveiratrust.com.br e gestao@isecbrasil.com.br. São Paulo, 21 de junho de 2018. ISEC SECURITIZADORA S.A

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1004310-09.2017.8.26.0011. O Dr. Régis Rodrigues Bonvicino,
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Carla Fanti (CPF. 085.294.318-04), que Itaú
Unibanco S/A (CNPJ. 60.701.190/0001-04) lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 675.962,40 (julho
de 2017), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo n° 000001087394985. Estando a executada em
lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em
que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 13.949,54 e R$
234,02. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente, afixado e publicado.                                                                                                    21 e 22 / 06 / 2018


